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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PARCIAL PROCEDÊNCIA.
DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  DA  TARIFA  DE
AVALIAÇÃO DE BEM. REPASSE AO CONSUMIDOR DE
CUSTOS INERENTES À ATIVIDADE DA FINANCEIRA.
IMPOSSIBILIDADE.  COBRANÇA  ABUSIVA.
RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS  DE  FORMA
SIMPLES.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA DESTA CORTE DE
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Por  se  tratar  de  custo  inerente  à  atividade  lucrativa
desempenhada pela financeira, a tarifa de “avaliação de bem”
não  pode  ser  repassada  ao  consumidor,  razão  pela  qual  os
valores pagos a esse título devem ser restituídos.

-  “APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  PACTA  SUNT  SERVANDA.  CARÁTER  NÃO
ABSOLUTO.  TARIFA  DE  CADASTRO.  LEGALIDADE  DA
PACTUAÇÃO.  ABUSIVIDADE  DO  VALOR.  ADEQUAÇÃO.
COBRANÇA DE SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA, TARIFA
DE AVALIAÇÃO,  SERVIÇOS DE TERCEIROS E INSERÇÃO DE
GRAVAME.  ILEGALIDADE  E  ABUSIVIDADE.
CONFIGURAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ
E NO TJPB.  REPETIÇÃO DE INDÉBITO. MÁ-FÉ DO BANCO
NÃO  CARACTERIZADA.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  PARCIAL
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  PROVIMENTO  PARCIAL.  -
Segundo abalizada Jurisprudência,  o princípio contratual  do pacta
sunt  servanda  não  é  absoluto,  devendo  ser  interpretado  de  forma
relativa,  ante  o caráter  público das normas  tidas  por violadas  no
contrato,  em especial  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  o  que
possibilita a revisão do contrato. - "Permanece legítima a estipulação
da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de realização de
pesquisa  em  serviços  de  proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e
informações  cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e  informações
necessários ao início de relacionamento decorrente da abertura de
conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de operação
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de  crédito  ou  de  arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente".1  Quanto  ao  valor,  dada  a  abusividade,  deve-se
proceder à sua readequação. - Nos termos da Jurisprudência dominante
dos  Tribunais,  é  abusivo  o  repass  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00008441720148150211,  4ª  Câmara Especializada Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 24-05-2016) (grifei)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, DESPROVER O APELO. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  105/126)  interposta  pela  Aymoré  –  Crédito,
Financiamento e Investimento S/A.  buscando reformar a sentença (fls.  98/103) proferida pelo
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de Bayeux  que, nos autos da Ação de Revisão Contratual c/c
Repetição de Indébito movida por  José Tenório de Macedo, julgou parcialmente procedente os
pedidos formulados na inicial para determinar: 

(…) “a exclusão da tarifa de Avaliação de Bens e a restituição de
forma simples no importe de R$ 205,00 (duzentos e cinco reais)
(…)” 

Nas suas razões, a apelante pontua: a) impossibilidade de nulidade de quaisquer das
cláusulas livremente pactuadas; b) a possibilidade de cobrança da TAC, TEC, IOF, Serviços de
Terceiros e Avaliação de Bem; e c) inexistência de valores a restituir ou compensar.

Por  fim,  pugnou pelo  provimento  do  recurso,  com o consequente  julgamento  de
improcedência dos pleitos constantes na exordial.

Contrarrazões não ofertadas, conforme atesta a certidão de fls. 138.

Parecer do Ministério Público opinando pela negativa de seguimento à apelação, por
ofensa ao princípio da dialeticidade  – fls.146/148. 

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente,  insta esclarecer  que ao presente caso serão aplicadas as disposições
processuais  inerentes  ao  diploma estabelecido  na  Lei  nº  5.869/73,  tendo  em vista  que  os  atos
jurídicos processuais (sentença e  Apelação Cível)  tiveram seus efeitos consumados ainda sob a
égide  do  regramento  anterior,  mesmo  que  esta  decisão  seja  proferida  na  vigência  da  Lei  nº
13.105/2015, privilegiando as disposições de direito intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e
1.046, bem como os axiomas constantes no art. 1º da nova lei processual, art. 6º da LINDB e art. 5º,
inciso XXXVI, da Constituição Federal. 
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A relação jurídica aqui travada se amolda às normas consumeristas. Com efeito, estas
são  o  instrumento  legal  mais  eficiente  para  a  proteção  do  cidadão  contra  os  abusos  do  poder
econômico.  Hodiernamente,  servem como  base  de  orientação  para  a  ação  de  vários  órgãos  e
entidades que atuam na área. 

O princípio norteador estampado na Ciência Consumerista é a vulnerabilidade do
consumidor,  reconhecida,  de acordo com o CDC, com presunção absoluta.  Dessarte,  não existe
necessidade de prová-la, sendo, per se, aplicável às relações de consumo. 

A legislação de regência admite a revisão de contratos, desde que, na hipótese, se
possa perceber excessiva onerosidade em desfavor  do contratante  menos favorecido,  através da
imposição de cláusulas que encerrem manifesta abusividade e contrariedade aos ditames de lei.
Cumpre referir,  porém, o enunciado nº 381, do Tribunal da Cidadania, que assim dispõe: “Nos
contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.” 

Ressalta-se que, em regra, as avenças por adesão são submetidas ao crivo do Código
em comento. O doutrinador Caio Mário de Silva Pereira conceitua tais ajustes como “(...) aqueles
que  não  resultam do  livre  debate  entre  as  partes,  mas  provêm do  fato  de  uma delas  aceitar
tacitamente as cláusulas e condições previamente estabelecidas pela outra". Complementando essa
definição,  Fran  Martins  afirma:  “(...)  cedo  se  desenvolveram  em  larga  escala  e  hoje  são
grandemente usados nos negócios comerciais. Significam uma restrição ao princípio da autonomia
da vontade, consagrado pelo Código Civil Francês, já que a vontade de uma das partes não pode
se manifestar livremente na estruturação do contrato (...)". 

A Lei nº 8078/90 (CODECON) não se omitiu quanto ao assunto, ao referendar que
“contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente
ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor
possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo" (artigo 54). 

In casu, temos indistintamente um contrato dessa espécie. José Tenório de Macedo
celebrou Contrato de Financiamento com a apelante, instituição financeira dotada de superioridade
econômica.  Ao meu entender,  deve-se mitigar  o  pacta sunt  servanda,  cujo axioma configura o
princípio  da  obrigatoriedade  dos  contratos.  A contrario  sensu,  cede  lugar  a  uma  relatividade
dogmática,  a reprimir a onerosidade excessiva,  reconhecendo o valor social  do pacto como um
dirigismo contratual. 

Na sentença,  o magistrado ponderou sobre todos os pleitos  enxertados na inicial,
acolhendo a pretensão quanto à exclusão da tarifa de avaliação de bem, determinando a devolução
de forma simples. 

Nesse diapasão, vale ressaltar que o referido encargo não fora objeto de análise pelo
STJ na sistemática do art. 543-C do CPC. 

Na  ocasião  do  julgamento  do  Resp.  1.251.331/RS,  a  Ministra  Isabel  Gallotti
asseverou que “As demais matérias tratadas nas manifestações juntadas aos autos, como valores
cobrados para ressarcir serviços de terceiros e tarifas por serviços não cogitados nestes autos, não
estão  sujeitas  a  julgamento  e,  portanto,  escapam  ao  objeto  do  recurso  repetitivo,  embora  os
fundamentos adiante expostos devam servir de premissas para o exame de questionamentos acerca
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da generalidade das tarifas bancárias.” 

Assim,  a  legalidade  da  cobrança  deve  pautar-se  pela  análise  da  existência  de
abusividade apta a colocar o consumidor em condição de desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do
CDC). 

Desse  modo, por  se  tratar  de  cobrança  que  transfere  os  custos  do  negócio  aos
clientes, entendo ilegal a tarifa ora discutida, impondo-se a declaração de nulidade da cláusula que a
prevê. 

Acerca da matéria, os Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça solidificaram o
entendimento de que a rubrica questionada é inerente à própria atividade da instituição financeira,
sendo sua exigência considerada abusiva, vejamos:

“APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  PACTA  SUNT  SERVANDA.  CARÁTER  NÃO
ABSOLUTO.  TARIFA  DE  CADASTRO.  LEGALIDADE  DA
PACTUAÇÃO.  ABUSIVIDADE  DO  VALOR.  ADEQUAÇÃO.
COBRANÇA DE SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA, TARIFA DE
AVALIAÇÃO,  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  E  INSERÇÃO  DE
GRAVAME. ILEGALIDADE E  ABUSIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO.
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  NO  STJ  E  NO  TJPB.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. MÁ-FÉ  DO  BANCO  NÃO
CARACTERIZADA.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  PARCIAL
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. PROVIMENTO PARCIAL. - Segundo
abalizada Jurisprudência, o princípio contratual do pacta sunt servanda
não  é  absoluto,  devendo  ser  interpretado  de  forma  relativa,  ante  o
caráter público das normas tidas por violadas no contrato, em especial o
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  o  que  possibilita  a  revisão  do
contrato. - "Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a
qual  remunera  o  serviço  de  realização  de  pesquisa  em  serviços  de
proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e  informações  cadastrais,  e
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  início  de
relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou
de poupança ou contratação de operação de crédito ou de arrendamento
mercantil,  não  podendo  ser  cobrada  cumulativamente".1  Quanto  ao
valor, dada a abusividade, deve-se proceder à sua readequação. - Nos
termos da Jurisprudência dominante dos Tribunais, é abusivo o repass
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008441720148150211,
4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j.
em 24-05-2016) (grifei)

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
REVISÃO DE CONTRATO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  APLICAÇÃO  DAS  NORMAS  CONSUMERISTAS.
PRINCÍPIO  DA  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.
PRESUNÇÃO JURIS ET DE JURE. CONTRATO DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  DESEQUILÍBRIO  CONTRATUAL.  VERIFICAÇÃO.
COBRANÇA DE TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO. LEGALIDADE
CONDICIONADA. PRECEDENTE DO STJ. COBRANÇA EXAGERADA.
EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE.  SERVIÇOS  BANCÁRIOS.  TARIFA
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DE  AVALIAÇÃO  DE  BENS.  GRAVAME  ELETRÔNICO.
ILEGALIDADE.  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  EM  DOBRO.
APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  RECURSO  DESPROVIDO.  O  princípio  norteador
estampado na Ciência Consumerista é a vulnerabilidade do consumidor,
reconhecido, de acordo com o CDC¹, com presunção absoluta. Com a
demonstração  cabal  de  vantagem  exagerada  por  parte  do  agente
financeiro, pode-se concluir, segundo orientação do Superior Tribunal de
Justiça, que as Tarifas de Abertura de Crédito e de Emissão de Carnê
são  tidas  por  ilegais  e  abusivas.  No  tocante  aos  Ressarcimentos  de
Serviços  de  Terceiros  ou  bancários  e  Tarifa  de  Avaliação  de  Bens,
entendo, por outro lado, que os valores cobrados devem ser devolvidos,
pois, trata-se, em verdade, de valores embutidos no contrato, os quais
as  financeiras  repassam  às  revendedoras  pela  intermediação  do
contrato  realizado,  frise-se,  ainda,  que  as  referidas  quantias  são
geralmente  diluídas  nas  parcelas  sem  a  dis [...]5  .”  (TJPB  -
20020090402765001 - S1 – Rel.  DESª MARIA DE FÁTIMA MORAES
BEZERRA CAVALCANTI, 29-01-2013) (grifei)

“APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL DE CONTRATO  COM  PEDIDO
DE DEVOLUÇÃO DAS  QUANTIAS  PAGAS  A MAIOR  EM  DOBRO
COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
PRELIMINARES. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE E INÉPCIA
DA  INICIAL.  REJEIÇÃO.  [...]  Cobrança  de  demais  encargos
administrativos. Tarifa de avaliação de bem. Abusividade. Ocorrência.
Inteligência do art. 557, § 1º-a, do código de processo civil. Provimento
parcial  do  recurso.  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando os  termos  pactuados  se  revelem excessivamente  onerosos  ou
desproporcionais.  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários  das  disposições  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
inclusive, já sumulado pelo Superior Tribunal de justiça, conforme a de
nº 297. [...]  (TJPB; APL 0027716-73.2010.815.2001; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho; DJPB 16/09/2014; Pág. 18). (grifei)

“PROCESSO CIVIL. Agravo interno. Ação revisional c/c repetição de
indébito.  Procedência  parcial.  Irresignação  da  parte  demandada.
Serviços de terceiros e correspondente não bancário. Transferência do
custo  da  operação  para  o  consumidor.  Ilegalidade.  Interposiçao  de
agravo interno.  Ausência de novos elementos capazes de modificar a
decisão  interinamente  agravada.  Desprovimento  do  recurso.  Embora
contratualmente previstos, a cobrança de tarifas de serviços de terceiros
e serviços correspondentes não bancário são abusivas na medida em
que transfere para o consumidor custo de serviços ínsitos à operação
bancária  que  não  representam  contraprestação  dos  serviços
contratados. Afinal, é abusiva a cobrança de taxas que não representam
prestação de serviço ao cliente, servindo apenas como estratagema para
redução de riscos da atividade do fornecedor. recurso desprovido, para
manter a decisão internamente agravada em todos seus termos.” (TJPB;
AG 0012134-18.2012.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 06/10/2014; Pág. 14). 

Des. José Ricardo Porto
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O Tribunal de Justiça de Pernambuco tem o mesmo entendimento:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL -  CONTRATO DE
FINANCIAMENTO - COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS - DEVER DE
RESSARCIMENTO  -  INAPLICABILIDADE  DA  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  -  HIPÓTESE  DE  ENGANO  JUSTIFICÁVEL  -  APELO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A cobrança de tarifa de cadastro somente é
abusiva  quando  o  consumidor,  que  já  tem  cadastro  junto  à  instituição
financeira, é submetido a nova cobrança quando firma outros contratos com
o  mesmo  banco  réu.  In  casu,  não  há  indícios  de  que  a  parte  autora
mantenha vínculo anterior com o réu, de modo que a tarifa em comento não
se  mostra  ilegal.  2.  Reputa-se  ilegal  as  tarifas  de  Avaliação  de  Bem  e
Registro do Contrato cobradas, notadamente porque o Réu transfere para
o  consumidor  gastos  decorrentes  do  próprio  contrato,  não  havendo
contraprestação de serviço que justifique tal cobrança. 3. No que tange aos
Serviços de Terceiros sobrados, não há no contrato, especificadamente e em
obediência  aos  ditames  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  quais  os
serviços de terceiros estavam sendo remunerados pela tarifação, o que as
torna  ilegítimas.  4.  Quanto  ao  Seguro  Proteção Financeira,  o  identifico
como espécie de seguro facultativo, em que a parte Autora optou por sua
contratação, de forma que não há qualquer abusividade em sua cobrança.
5.  Com  relação  à  cobrança  sob  a  rubrica  Gravame  Eletrônico,  o
consumidor já recolhe valores em favor do DETRAN, para que seja lançado
e baixado o respectivo gravame, de modo que nenhum serviço é efetivado
pela parte ré a fim de legitimar a cobrança de tarifa autônoma, o que a
torna  abusiva.  6.  Tratando-se  de  prática  corriqueira  nos  contratos  de
financiamento,  não há espaço para se reconhecer a má-fé da instituição
financeira,  apta  a  ensejar  a  repetição  de  indébito,  recaindo,  assim,  na
hipótese de engano justificável, de modo que a restituição deverá observar a
forma simples. 7. Recurso parcialmente provido.” (TJ-PE - APL: 3312314
PE,  Relator:  Agenor  Ferreira  de  Lima  Filho,  Data  de  Julgamento:
21/05/2014, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 28/05/2014) (grifei)

Além do mais, a Resolução nº 3.954/2011 do Banco Central, em seu artigo 17, assim
dispõe: 

“Art. 17. É vedada a cobrança, pela instituição contratante, de clientes
atendidos pelo correspondente, de tarifa, comissão, valores referentes a
ressarcimento  de  serviços  prestados por  terceiros  ou qualquer  outra
forma de remuneração, pelo fornecimento de produtos ou serviços de
responsabilidade  da  referida  instituição  , ressalvadas  as  tarifas
constantes da tabela adotada pela instituição contratante, de acordo com
a Resolução nº 3.518, de 6 de dezembro de 2007, e com a Resolução nº
3.919, de 25 de novembro de 2010.” (grifei)

Portanto, repito, a tarifa em questão (avaliação de bem) é inerente à própria atividade
da instituição financeira, razão pela qual a sua exigência deve ser considerada abusiva, importando
em vantagem exagerada em detrimento do consumidor, configurando ofensa ao disposto no art. 51,
IV, do CDC.

Quanto  à  possibilidade  de  cobrança da TAC,  TEC,  IOF e Serviços  de Terceiros,
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verifico que a apelante não possui interesse recursal, haja vista inexistir condenação  na sentença
nesse sentido.

Isto posto,  DESPROVEJO O APELO,  mantendo-se a sentença em todos os seus
termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  à  douta  representante  do  Ministério  Público,  Dra.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de agosto de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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